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Petição Inicial



 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
 

Comarca de São João de Meriti
 

2ª Vara de Família da Comarca de São João de Meriti 
 

Fórum de São João de Meriti, Avenida Presidente Lincoln 857, Jardim Meriti, SÃO JOÃO DE MERITI - RJ - CEP: 25599-

900
 
 
 

DECISÃO 
 

 
 
      Processo: 0819086-14.2024.8.19.0054
 
      Classe: ALIMENTOS - LEI ESPECIAL Nº 5.478/68 (69)
 
      AUTOR: A. C. D. O. S. 

REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO-DPGE 

RESPONSÁVEL: VANIA DE OLIVEIRA FERREIRA SARDINHA 
 
      RÉU: JONATAN DE PAULA SARDINHA
 
 
 
Defiro JG.
 
 
 
Nos termos do art. 2º da Lei 5478/68, para fixação dos alimentos provisórios, deve a parte autora
demonstrar prova inicial do parentesco ou da obrigação alimentar.
 
 
 
No caso dos autos verifica-se que o parentesco foi devidamente comprovado pela certidão de
nascimento de INDEX 136930540, fl. 02.
 
 
 
As necessidades da Autora se presumem pela própria condição de absolutamente incapaz e as
possibilidades do Réu de arcar com parte do sustento da filha podem ser presumidas diante da
informação de que este trabalha com vínculo empregatício como ajudante de depósito e tem
ganhos que giram em torno de R$1.500,00, conforme declarado na exordial (INDEX 136930539
fl. 02).
 
 
 
Ressalte-se, ainda, que conforme dispõe o art. 4º do Estatuto da Criança e Adolescente é dever
da família propiciar ao menor com absoluta prioridade a efetivação dos direitos referentes à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
 
 
 
Desta forma, considerando a informação de que o Réu pensiona à Autora no valor R$300,00 (ID.
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136930540, fl. 09), fixo alimentos provisórios a serem pagos à Autora no percentual de 25%
(VINTE E CINCO POR CENTO), dos ganhos brutos do alimentante, incidindo sobre, PIS/PASEP,
férias, 13º salário, deduzidos apenas os descontos obrigatórios, agregada a parcela do salário
família referente a uma filha menor, se houver, a ser paga através de desconto em folha de
pagamento, mediante depósito em conta bancária em nome da RL da autora. (ID.136930540,
fl.09) O referido percentual incidirá também sobre verbas indenizatórias e FGTS, a título de
garantia de pagamentos de prestações alimentícias futuras.
 
 
 
Inexistindo vínculo empregatício, ou venha a parte Ré a desconstituí-lo, arbitro os alimentos
provisórios em 27% (VINTE E SETE POR CENTO) do salário-mínimo nacional, pagos até o dia
10 (dez) de cada mês, mediante recibo ou depósito em conta bancária da RL da autora. 
 
 
 
Fixo, ainda a obrigação do alimentante de arcar com metade das seguintes despesas da
alimentada:
 
a) oftalmológicas e odontológicas em até 30 dias após a apresentação do respectivo receituário
médico e orçamento;
 
b) com medicamentos em até 10 dias após a apresentação do receituário médico e respectivo
orçamento ou recibo;
 
c) com matrícula, material e uniforme escolares, devidamente comprovadas, em até 10 (dez) dias
após a apresentação de nota fiscal e/ou lista de material escolar
 
d) caso as despesas das alíneas anteriores sejam pagas de forma parcelada, o alimentante
também poderá pagar parceladamente, devendo, nesse caso, efetuar o pagamento de cada
parcela em até 5 (cinco) dias antes de seu vencimento.
 
 
 
Oficie-se o empregador, informado no INDEX 136930539, fl. 2, para:
 
a) efetuar os descontos e o pagamento à parte autora, a partir do recebimento do ofício;
 
b) reservar, à disposição do Juízo, idêntico percentual sobre as verbas a que faça jus a parte ré,
em caso de rescisão do contrato de trabalho;
 
c) remeter ao Juízo, no prazo de 10 dias, informes circunstanciados sobre os ganhos da parte ré,
na forma da Lei.
 
d) ESCLAREÇO QUE O OFÍCIO DEVERÁ SER INSTRUÍDO COM A QUALIFICAÇÃO
COMPLETA DA RL, OU SEJA, NÚMERO DE CPF, ENDEREÇO, NÚMERO DO TELEFONE E
NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA, CASO INFORMADO, ASSIM COMO COM O N.º DO CPF DO
ALIMENTANDO.
 
 
 
Designo audiência de conciliação para o dia 25/09/2024, as 14h.
 
 
 
Cite-se e intime-se o réu a comparecer à audiência designada e a pagar os alimentos provisórios
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ora fixados, devendo ser cientificado que não havendo conciliação, deverá o réu oferecer
resposta, por meio de advogado ou Defensor Público, na audiência de conciliação, instrução e
julgamento que será designada na própria audiência de conciliação, sob pena de se reputarem
verdadeiros os fatos narrados na petição inicial. Deve o réu comparecer acompanhado de
advogado ou, se não dispuser de recursos, dirigir-se ANTES DA AUDIÊNCIA, à Defensoria
Pública junto à Vara.
 
 
 
Diante das inúmeras impossibilidades de cumprimento relatadas nos mandados pessoais desta
Região Metropolitana, visando a celeridade e economia processual, expeça-se mandado de
citação e intimação tanto pela via postal COM AR RASTREADO NA MODALIDADE “MÃOS
PRÓPRIAS, quanto para cumprimento por meio de Oficial de Justiça que deverá observar o
disposto no art. 212, parágrafo 2º do CPC e que a diligência deverá ser cumprida por OJA na
forma do art. 162, inciso I do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Rio de Janeiro, vigente a partir do dia 07/01/2021, facultada a realização da citação/intimação
através de aplicativos de mensagem nos termos art. 393 e seus parágrafos do Código de Normas
da Corregedoria Geral da Justiça com as alterações trazidas pelo Provimento n.º 28 de 2022.
 
 
 
Expeça-se ofício para abertura de conta-corrente bancária, se houver pedido neste sentido, ou se
for solicitado após pela parte interessada, devendo ser informado ao empregador, ou à parte
autora, se for o caso, o número da conta. Deverá constar no referido ofício que se trata de
abertura de conta-corrente comum destinada ao recebimento de pensão alimentícia sem
incidência de nenhum tipo de tarifa, nos termos do Artigo 2º da Resolução CMN 3.919 de
novembro de 2010.
 
 
 
Intime-se a RL da parte autora através de contato telefônico certificando-se nos autos, não sendo
possível intime-se tanto através de e-mail da RL da Autora, caso informado nos autos, quanto
pela via postal com A.R rastreável, bem como por meio de mandado de intimação pessoal
instruído com a informação de que Oficial de Justiça deverá observar o disposto no art. 212,
parágrafo 2º do CPC e que a diligência deverá ser cumprida por OJA na forma do art. 162, inciso
I do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, vigente a
partir do dia 07/01/2021, facultada a realização da citação/intimação através de aplicativos de
mensagem nos termos art. 393 e seus parágrafos do Código de Normas da Corregedoria Geral
da Justiça com as alterações trazidas pelo Provimento n.º 28 de 2022.
 
 
 
NOS MANDADOS EXPEDIDOS DEVEM CONSTAR DE FORMA DESTACADA OS MEIOS DE
CONTATO COM AS PARTES (TELEFONE E E-MAIL, QUANDO INFORMADOS).
 
 
 
Sem prejuízo, encaminhe-se senha para acesso aos autos através do e-mail informado à fl. 01,
ID. 136930539.
 
 
 
Ciência ao MP e à DP.
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SÃO JOÃO DE MERITI, DATA DA ASSINATURA DIGITAL.
 

ANA CAROLINA VILLABOIM DA COSTA LEITE 
Juiz Titular
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